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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI COMPLEMENTAR N°027/2011– DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011.





Acrescenta o inciso IV, ao art. 47, bem como o art. 59-A na Lei Complementar Municipal nº 009/2001, de 07 de novembro de 2001, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município, das Autarquias e das Fundações Públicas Municipais.


LUIS FERDINANDO PACAZZA, Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1° Fica acrescido o inciso IV, ao art. 47 da Lei Complementar Municipal nº 009/2001, de 07 de novembro de 2001, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município, das Autarquias e das Fundações Públicas Municipais, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 47. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens:

I – diárias;

II – 13º vencimento;

III – adicionais;

IV – abono assiduidade – 14º Salário 

Parágrafo único. As vantagens a que se refere o caput não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer efeito.”


Art. 2° A referida Lei Complementar Municipal nº 009/2001, de 07 de novembro de 2001, passa a vigorar acrescida da Seção IV, ao Capítulo II, do Título III, com o seguinte artigo:






Seção IV

Do abono assiduidade

Art. 59-A Será concedido aos servidores o abono assiduidade denominado “14º Salário” que corresponderá ao percentual de 50% (cinqüenta por cento) do menor vencimento base do Município vigente no mês de dezembro, disposto no Plano de Cargos e Remuneração dos Servidores Públicos Municipais de Santiago do Sul, cuja concessão se dará anualmente na competência do mês de dezembro. 

§ 1º Para o pagamento do abono denominado “14º Salário”, será sempre avaliada a situação funcional do servidor no respectivo exercício ao da concessão do benefício.

§2º O 14º salário será correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor previsto no caput deste artigo, por mês de exercício ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias.

§ 3º Para o cômputo do tempo referido no parágrafo primeiro deste artigo, não será considerado o tempo de serviço público fracionado, ou seja, aquele que possua intervalo entre um período e outro, decorrente de:

a) ausência de vínculo empregatício com o serviço público do município;

b) afastamento para exercício de mandato eletivo;

c) prestação de serviço militar obrigatório;

d) exercício de cargo público, com prejuízo de vencimentos, em outros órgãos do poder público, seja qual for a esfera, ressalvados os casos em que for expressamente permitida a cumulação;

§ 4º Não receberá o abono assiduidade denominado “14º Salário” o servidor que, no exercício anterior ao da concessão:

a) Apresentar registro de falta injustificada;

b) Apresentar mais de cinco registros de falta justificada;

c) Apresentar avaliação de desempenho insuficiente;

d) Apresentar registro de falta disciplinar punida com advertência ou suspensão;

f) Apresentar registro de afastamento que suspenda o vínculo empregatício com os órgãos do poder público municipal; 

g) Apresentar registro de gozo de auxílio-reclusão.”

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 


Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 24 de novembro de 2011.

                                                                                     LUIS FERDINANDO PACAZZA







                           Prefeito Municipal.
                                                                                                                                                                

Registrada e publicada em data supra.

Ederson da Silva Prado

Secretário de Administração e Finanças
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